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Resumo: O objectivo deste artigo € mostrar que debaixo da
expressédo '‘problemas de Identidade Pessoal' caem questdes de ordem
muito diferente: questdes cognitivas, questdes metafisicas e outras
questdes a que se chamara questdes narrativas (psicolégicas, sociais,
artisticas, etc). Pretende-se distinguir o mais claramente possivel o
ambito de cada uma destas questdes, uma vez que o facto de elas
serem frequentemente agregadas produz mais um problema
(desnecessario) da ldentidade Pessoal.

1. De que falamos quando falamos de ldentidade Pessoal: a
natureza do problema da Identidade Pessoal, a importancia do
problema da Identidade Pessoal.

Para que serve falar de identidade? (2) Antes de mais, falar de
identidade serve para saber exactamente de que se fala. Falar-se-a
aqui de Identidade Pessoal (IP), i.e. daquilo que faz com que uma
particular pessoa seja essa pessoa e a mesma pessoa ao longo do
tempo. Quando se fala de Identidade Pessoal ndo se esta portanto a
falar de identidade no sentido formal, l6gico-matematico, caso em que
a identidade é uma relagdo pela qual por exemplo A=A, mas, antes de
mais, de um processo cognitivo, um processo de reidentificacdo do
mesmo como 0 mesmo.

Saber que mesmidade € essa que € reidentificada e o que é isso que a
reidentifica € o nucleo do problema, ja que tudo leva a crer que néo
existe ai um 'simples' a espera de ser identificado (ou de identificar).
Usualmente a reidentificagédo efectuada é reportada a uma
continuidade existente: quando se fala de Identidade Pessoal fala-se
de critérios de Identidade Pessoal e a continuidade é habitualmente o
primeiro critério avangado, seja a continuidade fisica (a mesmidade de
um corpo fisico ou de uma parte suficiente deste, por exemplo, de um
cérebro) seja a continuidade psicolégica (a continuidade da vida
mental a partir de dentro, para um determinado sujeito que recorda os
sucessivos estados).

Mas desta forma apenas se dispde os dados do problema. Como se
vera, ha tudo a ganhar na distingao clara de tipos e niveis de questdes
que se colocam em torno da IP. De facto, as questdes da IP incluem:

1) questdes cognitivas relativas ao auto-apercebimento (self-
awareness), envolvendo aspectos como o auto-controlo, a memodria, a
introspecgédo, a propriocepcéo, etc, e relativas a auto-referéncia,
nomeadamente a partir da instituicdo de uma auto-representacao
linguistica explicita (o Eu) que possibilita um certo tipo de centragéo e
de unificagdo em sistemas cognitivos nos quais ao nivel do hardware,
nenhuma unificagdo ou centralizagdo 'existe’

2) questdes metafisicas relativas a natureza de pessoas, ao tipo de
entidades no mundo que sao as pessoas

3) questdes narrativas relativas ao relato autobiografico de si ao longo
do tempo, a constituicdo sempre mais ou menos ficcionalizada que é
uma parte importante da psicologia das pessoas bem como as fontes e
materiais deste relato.

Outras questdes ainda, como as relativas ao sentimento de si, a
consciéncia fenomenal e a racionalidade auto-consciente a que se pode
chamar '‘pensamento’ séo dificeis de situar: n&o é por exemplo simples
decidir se se trata de questdes do primeiro tipo, do segundo tipo, ou
de ambos. No entanto, todas estas questdes tém a sua parte no



problema da natureza da IP, frequentemente aparecendo ‘cruzadas' na
literatura relevante.

A distingdo aqui proposta (entre sub-questdes cognitivas, metafisicas e
narrativas da questao da IP) tem como objectivo o esclarecimento
conceptual, embora em muitos casos (ou em todos) este apenas seja
possivel mediante investigagdes empiricas. A grande importancia que
a questao da IP assume decorre, no entanto, de uma outra ordem de
razdes que ndo o mero desejo de esclarecimento conceptual. De facto,
a concepgédo da IP tem fortes repercussdes préaticas (morais, legais).
Em concreto e de forma esquemética, considerando por exemplo a
grande divisdo de opinides quanto aquilo que, do ponto de vista
metafisico, € uma pessoa, temos que de um lado existem posi¢des
gradualistas e reducionistas segundo as quais uma pessoa nao é algo
desde logo determinado, um facto a mais - posigdes como as de John
Locke, William James ou, hoje, Derek Parfit - e do outro lado posicdes
absolutistas, segundo as quais ser uma pessoa € algo de determinado,
especifico, absoluto, um facto a mais. E o caso das posi¢des
defendidas pelos filésofos escoceses Joseph Butler e Thomas Reid, que
no século XVIII se opuseram & concepcao lockeana de Identidade
Pessoal, da posi¢cdo defendida por Kant, na sua filosofia moral, e até
de certo modo da posicéo defendida hoje por Donald Davidson (3). E
também, como é evidente, o caso das posi¢cdes de matriz religiosa que
prevém a existéncia de uma alma imaterial individual. De acordo com
as posi¢des a que se esta a chamar 'absolutistas’ e que ligam
usualmente ligam de forma estreita as nog¢des de 'humano’ e de
'pessoa’, uma entidade que é uma pessoa é sempre e em todas as
circunstancias uma pessoa, havendo algo de essencial na qualificagéo.
Em contrapartida de acordo com posi¢des gradualistas e reducionistas,
é possivel por exemplo, no limite, que existam individuos humanos
que ja ndo sdo ou ainda nao sao pessoas, individuos que nao sdo
humanos mas séo pessoas, individuos que comegam por ser
biologicamente humanos, tém os seus materiais substituidos
progressivamente e continuam a ser a mesma pessoa. Como é 6bvio,
a opcao por uma das posi¢des constituird fundamento para decisdes
praticas muito diferentes.

Uma palavra quanto a método. O tratamento da questdo da IP na
filosofia da mente nas ultimas décadas faz frequentemente apelo,
como ja Locke fazia no Ensaio sobre o Entendimento Humano, a casos
imaginarios variados. Dada a frequéncias dos pressupostos
funcionalistas (de acordo com os quais a matéria de que um efeito é
feito - no caso o efeito é ser uma pessoa e o material é por exemplo
uma determinada organizagéo fisico-bioldgica - é secundaria no que
diz respeito a natureza da entidade resultante) ndo sao raras situacoes
de quase fic¢ao cientifica, em que se experimenta por exemplo sobre a
ideia de padrdes de mentalidade pessoal armazenaveis e replicaveis,
sobre transplantes de cérebros ou partes de cérebros, sobre casos de
‘espalhamento da implementacédo’ dos padrdes mentais que
constituem uma pessoa (por exemplo a outras escalas que nédo as
correspondentes aos corpos e orgdos humanos). Encontram-se casos
de reimplementacgédo dando lugar a uma espécie de imortalidade
materialista, casos de indistingdo entre copias e originais dos padrdes
da mentalidade que mostram a irrelevancia da distingao entre natural
e artificial, e muitas outras, frequentemente fantasticas, variagées. Um
lugar por exceléncia para encontrar experiéncias semelhantes é a obra
The Mind's I, de D. Dennett e D. Hofstadter, um outro o livro Reasons
and Persons de Parfit(4). Os exemplos poderiam no entanto
multiplicar-se. Evidentemente, as criticas a relevancia do método dos
casos imaginarios sdo também frequentes na literatura. Mas,
precisamente, admitir ou ndo admitir a partida o método dos casos
imaginarios traduz ja compromissos tedricos quanto aquilo que no
mundo sdo mentes e pessoas e quanto & forma como as questdes da
IP devem ser pensadas.

2. Questdes cognitivas

A medida que vamos sabendo mais acerca das condi¢ées de auto-
apercebimento, auto-referéncia, auto-representacdo e auto-
consciéncia em sistemas cognitivos fisicos, € muito provavel que



concluamos que néo é nada simples ligar aquilo que nos sentimos ser
(do que faz parte, de forma importante, para cada um de nés, por
exemplo ser-um) como aquilo que sabemos cientificamente acerca do
hardware e da organizagdo funcional da regiéo espacgo-temporal
causalmente responsavel por isso que é fenomenologicamente, pra
noés, 'sentir-se ser-um'. A propria caracteristica de ser-um, embora
central para o que cada nds acredita ser, € muito pouco garantida por
varias razbes. Nao apenas porque nao existe ai um centro fisico real
da actividade cognitiva (por exemplo um ‘centro do cérebro’(5),)
sendo o Eu que possibilita a unidade e centralidade da nossa auto-
referéncia uma representagéo e um efeito de actividade neuronal
acentrada(6), como também porque a nossa vida mental é intervalada
(pense-se no sono, no sonho, na amnésia, na hipnose, na anestesia),
a cada instante ela propria acentrada (‘incluindo' apercebimentos néo
conscientes ou ndo unificados) e sempre mais ou menos cindida ou
cindivel (pense-se em esquizofrenias, parandias, na desordem de
personalidade multipla, em casos de cérebro divido, de akrasia, de
auto-engano e muitas outras patologias da IP). Derek Parfit imagina
mesmo, em Reasons and Persons, situagdes de fissdo definitiva, i.e.
situagdes em que aquilo que é agora uma vida mental pode, no limite,
vir a ser bifurcado (i.e. que aquilo que é hoje alguém seria de alguma
forma psicologicamente continuado por duas pessoas diferentes). A
experiéncia mental do teletransporte que 'néo resulta completamente’
porque a pessoa inicial - aquela que é ‘copiada, transcrita e enviada
para outro ponto do espago - apesar de tudo permanece,
paralelamente, é frequentemente utilizada como 'alavanca’ para a
imaginacgéo desta situagéo de fissdo (fazem-no por exemplo Dennett
em The Mind's | e Parfit em Reasons and Persons(7)).

Tudo isto para dizer que, antes de abordar aspectos mais especificos
das questdes cognitivas da IP, é conveniente estarmos preparados
para o facto de ndo estar garantida a coincidéncia entre a perspectiva
de nés proprios a partir de dentro e a perspectiva que vamos
progressivamente tendo, em terceira pessoa, acerca dos suportes
fisicos da cognicédo e da unidade e centracdo que neles e por eles se
realiza, que pode deixar de se realizar ou sofrer transformagdes
estranhas T. Nagel, por exemplo, ha muito insiste que nada garante a
partida uma tal coincidéncia(8).

Mas exactamente o que podemos saber 'do ponto de vista da terceira
pessoa' sobre as condi¢gbes da IP? Em primeiro lugar, que a questao da
unificagdo e da centragdo do auto-apercebimento (self-awareness) é
uma questao relativa a organizacao e as fung¢des de um sistema
cognitivo, uma questdo que deve ser tratada abaixo do nivel da
consciéncia do individuo ou sistema em causa. E em grande parte
deste modo, i.e. como questao sub-pessoal, que cientistas cognitivos
como D. Hofstadter, M. Minsky ou A. Damasio e fild6sofos como D.
Dennett ou O Flanagan consideram a questdo da IP(9). As fung¢des em
causa sdo responsaveis pelo estabelecimento ndo apenas de um
sentido de unidade do sistema para o proprio sistema como também
pelo estabelecimento de um sentido de controlo do sistema por si, na
sua globalidade e ndo apenas das/nas suas partes, o qual permite a
accao global finalista e o comportamento dirigido por fins (goal
directed behavior)(10). Tomando como referéncia o caso humano, o
sentido de unidade, de controlo e a acgdo global finalista envolvem
nomeadamente as seguintes condi¢des:

1) Um certo tipo de auto-referéncia no sistema considerado como
globalidade, possibilitado por uma representagdo(11) (o Eu). Um
ponto central da teoria cognitiva da IP sera portanto 'explicar o Eu' e
os varios estratos deste (€ o que faz cada um dos autores acima
referidos).

2) Se o Eu permite a auto-referéncia num sistema cognitivo, convém
ndo esquecer que o 'Eu’ é apenas um indexical descontetdado. Ora, ha
alguma coisa mais no auto-apercebimento do sistema, alguma coisa
que tem a ver com os 'materiais’ (mentais ou outros) que sdo
referidos ao longo do tempo pela ocorréncia do indexical. Por exemplo
nos humanos a situacdo em foco assume, a partir da representagéo do
Eu, a forma de uma narrativa centrada no Eu (na metéafora que
Dennett vai buscar a fisica, o Eu é o 'centro de gravidade dessa
narrativa(12)). Isto ndo significa que a narrativa seja o Unico material
que o indexical Eu refere (a propriocepcédo, o sentir de sensacdes, o



iniciar de acg¢des sdo outros materiais)(13).

3) A existéncia de uma auto-representacdo, de um simbolo-de-si,
permite a unificacéo, a centralizacdo e a dotagdo global de finalidades
pelo sistema a si proprio (aquilo que o sistema total deve fazer), a
assim o sentido de alguma entidade ao comando dos comportamentos
do sistema(14). Esta-se assim perante uma unificagdo e uma
centragcao de sistemas fisicos que ndo séo a partida ou desde logo
unificados e centrados (enquanto corpos biolégicos, nomeadamente,
os corpos humanos sao conjuntos de funcionamentos relativamente
autonomos e independentes, e aqui incluem-se mesmo os
funcionamentos cognitivos do sistema) cujo estatuto é preciso
esclarecer. Uma proposta seria considerar que elas sdo virtuais (o que
nédo significa irreais). Apenas essa unificacdo e essa centracao
permitem a existéncia das finalidades globais ligadas ao
comportamento-dirigido-a-fins (goal-directed) e ao auto-controlo
centralizado caracteristicamente humano.

4) Na medida em que a representacao de unificagdo, que possibilita a
auto-referéncia, embora sendo uma auto-representagao, uma
representacgéo de globalidade e de unificacdo, é apenas mais uma
representagdo no sistema cognitivo, na vida mental deste, esta
definitivamente instaurada nos sistemas nos quais existe essa
representacdo uma cisdo entre um ponto de vista subjectivo e um
ponto de vista objectivador sobre si'(15).

A auto-referéncia provoca frequentemente paradoxos (pense-se em
paradoxos célebres, como o paradoxo de Russell ou o paradoxo do
barbeiro). Esses paradoxos provocam ciclos de auto-referéncia, anéis
estranhos (strange loops, como diz Hofstadter(16)). Uma solugéao
possivel perante problemas gerados pela auto-referéncia é a
instauragdo de uma distingdo entre meta-linguagem e linguagem-
objecto. No entanto, como é 6bvio, a solugdo funciona apenas para
linguagens que estédo 'fora de nos' e que sdo de alguma forma sédo
controlaveis, nomeadamente as linguagens formais. Nao nos podemos
dividir a nés proprios dessa maneira, temos que ‘viver em todos os
niveis a0 mesmo tempo’ e portanto numa situagéo ‘paradoxal’ de
auto-referéncia. De acordo com varios autores (por exemplo D.
Hofstadter, M. Minsky, D. Dennett) a auto-referéncia e a interacgédo
entre niveis no cérebro sdo em grande medida responsaveis por aquilo
a que chamamos 'consciéncia’ (pelo menos enquanto auto-
apercebimento).

5) O auto-apercebimento ndo assume desde logo a forma do uso de
um Eu em qualquer sistema cognitivo e nomeadamente nos sistemas
cognitivos biolégicos. Nestes, o Eu instala-se sobre uma propriedade
de si-corporea, tacita, que nao é apenas humana e a que se pode
chamar, como em psicologia e em biologia, self e que esta ligada a
algum tipo de representagdo nédo linguistica do corpo. Como diria A.
Damasio, a nossa mente é tal que tem o corpo proprio sempre em
mente. E quando passa a haver o Eu que passa a ser possivel uma
auto-referéncia ndo tacita mas explicita, com apoio na linguagem(17).
E no entanto importante notar que tal ndo significa que acontece uma
passagem entre o self e o Eu que seja uma passagem para um saber
que se sabe neutro, um Eu puro, um Eu-qualquer, uma consciéncia-
de, que de um ponto de vista epistemoldgico seria neutra. Pelo
contrario, a auto-referéncia possivel quando o 'Eu’ tem usos auto-
conscientes, nao se separa nunca de um fundo de representacao de si.
Por exemplo segundo Damasio esse fundo é essencial para a ‘aparigéo
da aparicéo'(18) (esta é de resto uma tese original, perante o
problema da consciéncia, uma resposta a questdo 'o que é que
subjectiviza a mentalidade?’, que deve ser comparada com posi¢cdes
funcionalistas mais ortodoxas, como por exemplo as de D. Dennett ou
de B. Baars(19)).

Até aqui referiu-se alguns dos problemas cognitivos sub-pessoais
relativos a condi¢des de identidade de um dado sistema cognitivo,
nomeadamente o auto-apeecebimento, a auto-referéncia, a unificagao
e a centracao, a dotacao global de finalidades, o relato narrativo de si,
a relagdo entre esse relato e outros materiais que o indexical Eu
refere, a ciséo entre ponto de vista subjectivo e objectivo sobre si a
partir do momento em que uma das representagdes do sistema é uma
auto-representacao. Estes problemas sao problemas sub-pessoais e
dizem respeito a uma ‘forma’ da vida mental humana que néo é ela



prépria objecto de consciéncia(20). Ora, até certo ponto uma descricdo
fenomenolégica (uma descricdo pessoal, cujo objecto se considerara
aqui consistir em algo como uma primeira pessoa generalizavel) tem
uma func¢do analoga ao esbog¢o de descri¢cdo cognitiva apresentado. De
facto também ela, embora feita em primeira pessoa, ao nivel do
apercebimento consciente do sistema, pode pretender ser neutra
relativamente aos conteldos de uma vida mental especifica. De modo
a ndo incorrer em compromissos de escola procurarei as linhas de
orientagdo de uma tal descricdo fenomenolégica em William James. O
principio é naturalista: conhecemos tao pouco e tdo indirectamente a
natureza da nossa mente como conhecemos pouco tudo o resto que
através dela se nos apresenta. Por essa razao o inquérito acerca do
mental, como todo o inquérito, inicia-se com uma recolha de
fenomenologias, no sentido cientifico corrente. E aqui que se situa o
problema a que vou chamar o problema de W. James(21): o que é ter
uma vida consciente normal? Sera que ha uma resposta para essa
pergunta? Sera que isso € o mesmo em todos nés? A hipotese
colocada pelo préprio James é que ha alguma coisa que é ter uma vida
consciente normal, uma estrutura fenomenoldgica universal (no
sentido de ser comum a todos os humanos adultos conscientes, feita a
abstraccéo das particularidades relativas a cada histéria mental).
James chegou a algumas caracteristicas dessa estrutura,
nomeadamente as seguintes(22):

1) existe um fluxo de consciéncia, uma sucessividade de estados
mentais (0 que ndo implica a existéncia de um eu como uma coisa a
mais, como o autor desse fluxo de estados nem a percepgdo de um
objecto espécifico que seria o eu)

2) hé ai uma adopc¢éao do passado (pelo menos imediato) pelo presente
do fluxo, que estabelece uma continuidade. Esta adopg¢do do passado
pelo presente esta ligada a um rastro de meméoria, i.e. ha uma
memoria imediata que ‘faz parte' do estar consciente, a que os
psicélogos chamam memdaria de curto prazo. Esta memdria de curto
prazo é suficiente para estabelecer a continuidade do fluxo, mesmo
que os contetdos da memoria de longo prazo se percam.

3) Mesmo que seja possivel uma analise légica dos contetdos do fluxo,
estes nao se dao (pelo menos nao sao experienciados como tal) de
forma atémica e composicional, ao contrario do que por exemplo o
atomismo empirista classico poderia pensar acerca das ‘ideias’.

4) Ocorrem interrupgdes de pensamento e de sentimento. No entanto,
é dificil saber se alguma vez ficamos/somos totalmente insconscientes,
e também se aquilo que recomega depois da interrupgéo é o mesmo
fluxo,

5) Isso que ocorre (o fluxo, os pensamento, os estados de consciéncia)
ocorre em eus pessoais, particulares, separados, é 'possuido’
pessoalmente, em isolamento e privacidade relativamente a outras
consciéncias ou eus.

6) Isso que ocorre (os estados de consciéncia) ocorre sob o0 modo de
uma mudanga constante de conteudos

7) Isso que ocorre aparece como continuo e continuado, i.e., mesmo
quando hé intervalo a unido parece ser retomada, e as mudancas
qualitativas nunca sao totalmente abruptas (nas palavras de James "it
feels unbroken"(23) e n&o "jointed" ou "chopped up in bits")

8) Isso que ocorre envolve ndo apenas conteudos explicitos mas
também margens (os termos usados por James sao fringe, psychic
overtone). Noutras palavras, ha um halo de relag6es que envolve os
conteudos, i.e. ‘ressonancias inarticuladas' sdo parte integrante de
cada vida mental.

9) O Eu é um modelo da vida mental na prépria vida mental. Isto
significa que ndo h& ai um eu 'anterior' a vida mental (James propde
que os pensamentos sdo eles préprios os pensadores(24)).

Mudando de perspectiva e passando para a filosofia da mente
contemporanea de modo a estabelecer o ponto que aqui se pretende,
é facil verificar que a intengdo de um modelo da consciéncia como por
exemplo o Modelo dos Esbogos Mdultiplos de D. Dennett(25) é fazer a
articulacdo entre as funcdes, os mecanismos cognitivos sub-pessoais,
considerados de um ponto de vista funcionalista e a fenomenologia,
mostrando assim que o abismo nageliano entre a fisiologia e a
fenomenologia(26) pode e dever ser preenchido. Esta pretensao &
totalmente independente por exemplo do tratamento dos qualia por
Dennett (um tratamento objectavel por iniUmeras razdes e sobretudo



por assentar numa peticao de principio quanto a consciéncia
fenomenal). Mas de resto, este modelo, ou outro com intencéo
semelhante, diz respeito a um coeficiente especifico de 'contetido’ da
forma humana de ser consciente que é devido a condi¢des cognitivas
sub-pessoais. Evidentemente, ao mesmo tempo modelos deste tipo
ilustram as articula¢gdes onde podem instalar-se patologias da
consciéncia.

Note-se que relacionando o primeiro ponto (a descricao sub-pessoal de
uma mecanica do auto-apercebiemento, da auto-referéncia, do
controlo centrado de si, num sistema que funciona como se fosse
unificado e centrado) com o segundo ponto (a caracterizagdo da
fenomenologia) destas questdes cognitivas obtém-se por exemplo que
0 problema do estatuto do Eu no fluxo da consciéncia € um problema
especifico dentro do problema geral da vida mental. Por exemplo de
acordo com o Modelo dos Esbogos Multiplos de Denett a representacao
de unididade centracéo e controlo tem um estatuto virtual. Realidade
virtual néo é irrealidade, e a realidade virtual do Eu resulta de um
auto-apercebimento (o que mostra que ao contrario do que é
nomralmente dito, inclusive pelo préprio Dennett, o MEM néo pde
totalmente de lado o Teatro Cartesiano na concepg¢do da mente: o
Modelos dos Esbogos Mdultiplos ndo pode abdicar do auto-
apercebimento (self-awareness com uma forma especifica), o que nao
significa de modo algum inocorrigibilidade epistémica no acesso aos
conteldos conscientes. Esta ideia acerca de uma unidade virtual que
apoia o sentido de controlo centrado, o sentido da agéncia, e que pode
claramente ndo ocorrer de ‘forma normal' dando origem as varias
desordens da mesmidade pessoal, com as despossessoes e des-
unidades observagdes de si como outro, etc, que estas envolvem, é
uma ideia de ciéncia cognitiva e que deve ser avaliada como tal.

3. Questdes metafisicas: Locke, Descartes, Hume, Kant, Parfit e
as pessoas.

Vou partir do principio de que a questéo metafisica da IP ndo é uma
questdo sub-pessoal acerca de modelos cognitivos nem directamente
uma questéo sobre como é, fenomenologicamente, sentir-se ser. O
que estd em causa na questdo metafisica é saber que tipo de
entidades no mundo sdo as pessoas. Por vezes a questdo assume a
forma de procura da marca distintiva desse particular tipo de
entidades, dos tragos pelos quais elas podem ser reconhecidas. Tém
sido propostos tragos tais como a auto-consciéncia, a vontade livre, a
existéncia de estados mentais que sdo acerca de outros estados
mentais(27), a existéncia de volicdes de segunda ordem(28) (i.e. a
possibilidade de se determinar a querer ou ndo querer aquilo que se
deseja). Sempre subjacente a discusséo esta evidentemente o
confronto entre as concepg¢des a que no inicio deste artigo se chamou
concepcdes absolutistas e concepg¢des ndo absolutistas de pessoa. Vale
a pena fazer uma digresséo histérica de modo a procurar compreender
a partir de J. Locke o que se entende por pessoa de um ponto de vista
metafisico numa concepcao nédo absolutista, ja que Locke é uma
referéncia (absoluta...) nesta discusséao.

Essencialmente Locke pensava que a ldentidade de uma pessoa nao
consistia nem na identidade de uma entidade imaterial (uma alma)
nem na identidade de um corpo animal (humano), mas sim na
mesmidade de uma consciéncia ao longo do tempo, i.e. na
continuidade psicolégica, na ligacdo e sucessividade do acontecer
mental através da memoéria. Isso permitiu-lhe fazer uma disting¢éo,
muito influente de entdo para céa, entre 'humano’, uma classificacao de
espécie bioldgica aplicada a determinados individuos, que ndo séo
chimpanzés ou babuinos, e 'pessoa’, termo que nomeia algo de
mental. Segundo Locke, o termo 'pessoa’ nomeia um ser pensante e
inteligente que possui razdo e reflexdo e que é capaz de se considerar
a si préprio como si préprio e como uma mesma entidade pensante em
diferentes tempos e lugares (Ensaio Sobre o Entendimento Humano,
Livro 11, xxvii, 9)(29). A isto Locke acrescentava que 'pessoa’, ao
contrario de (ou por contraste) com ‘humano' € um termo forense, que
avalia accdes e o mérito destas e que pertence ou se aplica apenas a
agentes capazes de lei, felicidade e infelicidade (as palavras de Locke



séo 'law, happiness and misery').

Como se notou no inicio do presente artigo, é claro que a preocupagéo
especial com o que sdo pessoas € em grande parte devida ao
envolvimento da nogdo em praticas juridicas e morais (por exemplo
apenas faz sentido considerar uma pessoa responsavel por um crime
se ela recorda té-lo cometido). Alids, no caso de Locke havia também
um agenda teoldgica, relativa a responsabilidade e ressurreicao.
Sublinhe-se que Locke nao rejeitava a existéncia de uma substancia
imaterial 'em cada pessoa’, discernida por ser '‘o-que-pensa’ quando
existe pensamento. O que Locke rejeitava era que 'ser uma mesma
pessoa ao longo do tempo' requeresse a identidade de uma substancia
imaterial, i.e. que fossem necesséarias almas para explicar a ldentidade
Pessoal. Se a consciéncia fosse identificada com a alma e com a nossa
esséncia, essa esséncia poderia estar ausente (por exemplo durante o
sono) e de acordo com Locke essa concepcao era indefensavel, pois a
auséncia da esséncia de uma entidade tornaria impossivel que essa
entidade continuasse a ser a mesma entidade.

Os criticos contemporaneos de Locke, por exemplo J. Butler e T. Reid
criticaram na teoria lockeana por um lado aquilo que entenderam ser
uma circularidade (se o critério da IP é a continuidade psicolégica, a
memodria, esse critério é circular, pois cada individuo recorda apenas
as suas proprias memorias), a possibilidade de transferéncia de
consciéncia de um corpo para outro corpo, e a possibilidade de
interrupgéo da identidade quando a memédria é perdida (uma pessoa
que néo se recorda de episoédios biograficos seus ndo é a mesma
pessoa).

E verdade que a concepgao lockeana de pessoa tem algo de
nominalista: por exemplo e ao contrario da nocao lockeana de pessoa
0 cogito cartesiano garante a cada individuo consciente imediatamente
a 'esséncia de pessoa’'. Em contrapartida, a esséncia consciente do
cogito cartesiano ndo parece deixar grande espaco para distinguir os
individuos uns dos outros - afinal, se a esséncia do ser pensante é a
consciéncia, o que nos separaria fundamentalmente uns dos outros
enquanto pensantes, o que individuaria a nossa esséncia pensante? A
defini¢do cartesiana de mente como consciéncia, i.e. como substancia
distinta do mundo fisico, ndo espacial, que tem uma relacdo especial
com as ideias (definidas como algo que estéa de tal modo na
consciéncia que é imediatamente apercebido) no seio de uma
metafisica trissubstanciaista é origem de um problema grave para a
IP, um problema que tera que ser resolvido na antropologia
cartesiana, dando razdes para a individuacao de algo que néo teria por
que, aparentemente, por esséncia, ser individuado. Por definicdo
substancia é o que pode ser pensado separadamente, pensado por si,
enquanto sendo de uma natureza especifica. Ora, o facto de a
natureza de pensamento poder ser pensada separadamente néo faz
dela pensamento individuado. O resultado do cartesianismo é portanto
ndo apenas a desnaturalizacdo da consciéncia e a instauracdo de uma
descontinuidade abrupta entre consciéncia e ndo consciéncia, como
também uma certa desindividuacdo do mental enquanto consciéncia. A
partir da definicdo de mental como consciéncia imaterial basta um
passo até a ideia segundo a qual o espirito poderia existir ndo apenas
sem o corpo como também sem as paixdes derivadas da unido com o
corpo, podendo em ultima anéalise e idealmente o espirito ser
consciente sem sentir (a intelectualizacdo da no¢do de mente é além
do dualismo um dos erros de Descartes(30)). O problema seria saber
se esse espirito seria ainda individual, pessoal. De acordo com
Descartes, apenas as ideias e as vontades, que nao sao provocadas
por nada de exterior a consciéncia, sdo modos puros da res cogitans. E
do ponto de vista metafisico esta dada a Ultima palavra quanto a
natureza do espirito. Alguma coisa tem que ser feita no entanto para
reintroduzir a individuagdo do pensamento e essa é uma tarefa para a
antropologia cartesiana, em torno da ligagdo de uma alma a um corpo
proprio, da teoria das paixdes (nas Meditacdes sobre a Filosofia
Primeira o 'mergulho no mundo' da 62 Meditagdo, ap6s a descoberta
da esséncia do espirito e da esséncia da matéria, constitui um pontos
focais para a procura da individuagdo do espirito). No entanto, e
apesar da antropologia da mistura corpo/alma e da justificacdo da
natureza composta do humanos por um propdésito pratico(31), de
acordo com os principios da metafisica cartesiana a individuacédo do



espirito ndo pode sendo ser muito pouco essencial (dir-se-ia alias que
toda a antropologia ndo pode sendo ser muito pouco essencial para
Descartes)(32). Essencial é unicamente a caracteristica de ser
pensante do ser pensante, ligada a imaterialidade, que nada individua
necessariamente, do cogito.

Se Locke é a referéncia das discussdes sobre IP, Descartes € o alvo da
maior parte dos ataques, que se dirigem ndo a particular solugéo
cartesiana do problema da individuagao das pessoas na sua
antropologia mas sim aos 'Egos Cartesianos'. Os Egos Cartesianos,
puros e imateriais, sdo o inimigo imaginario das discussdes filoséfica
contemporaneas da IP. Se Egos cartesianos existissem, eles seriam:
1) distintos por esséncia de um corpo no mundo mesmo que a ele
estivessem ligados

2) separados e individuados como objectos fisicos, embora de
natureza totalmente mental

3) suficientes s6 por si para explicar a co-personalidade das varias
experiéncias e a unidade da consciéncia. Se eles ndo existem todo um
programa de explicacdo que se abre que tem por finalidade explicar o
que um ego cartesiano explicaria se existisse.

Farei apenas mais duas referéncias a textos classicos, que comprovam
nomeadamente o cruzamento da questdo metafisica da naureza das
entidades com a questéo epistemoldgica (entendida como uma
questéo acerca do que é conhecido quando é conhecido um eu, uma
estabilidade individual pessoal). Por contraste com o essencialismo
imaterialista (e em ultima analise anti-individualista) cartesiano, e de
forma semelhante a Locke, também D. Hume desenvolveu uma teoria
tendencialmente reducionista da IP, afirmando de forma célebre que
por mais que procurasse dentro de si hdo encontrava coisa alguma a
que chamar um self, mas apenas percepc¢fes, sempre Varias, variadas
e mutaveis (Treatise of Human Nature, Book I, Part IV, VI, Of personal
identity). De acordo com a visdo humeana do Eu evasivo, nunca
encontrado, uma pessoa é apenas uma série de experiéncias de
alguma forma ligadas. Hume atribui como se sabe a estabilidade da
identidade de cada ser pensante (como de resto a estabilidade de
outras identidades no mundo) ao trabalho da mente, i.e. da
imaginacdo. Uma pessoa pensada por si propria como entidade
individual é assim para Hume uma ficgdo sobre um feixe de
impressdes. A primeira coisa a notar relativamente a agenda
epistemolégica do problema é que o estatuto cartesiano de privilégio
do conhecimento de si (ao conhecer o espirito e no espirito conhece-se
esséncias) desaparece imediatamente nestas circunstancias
humeanas. Sei tdo pouco o que eu sou, 0 que a minha mente é, como
sei pouco acerca do que o resto do mundo é. Hume merece nesse
aspecto ser considerado como um precursor da abordagem a que hoje
se chama abordagem naturalista do mental. Do ponto de vista do
conhecimento, é isto que Hume tem a dizer sobre a IP: as ideias
basicas sdo o feixe de impressdes e a ficgcdo de unidade. Do ponto de
vista da acgao, das paixdes e dos sentimentos morais, a teoria assume
outro aspecto, que nao se desenvolvera aqui (33).

Da mesma forma que Hume, Kant defendeu que a razdo humana nada
pode demonstrar acerca da substancialidade da alma individual. Nao é
possivel conhecer a alma como objecto. E no entanto uma
fundamental e natural ilusdo pensar que sim: tomar a simplicidade
l6gica do pensamento do eu por conhecimento de uma alma simples
imaterial, imortal é para Kant, um exemplo de Paralogismo, de
incorreccao de raciocinio, de raciocicio que vai para além da
experiéncia possivel (Critica da Razao Pura, Dialéctica Transcendental,
Livro Segundo, Dos raciocinios dialécticos da razado pura, Cap.l, Dos
paralogismos da razao pura, Primeiro paralogismo (da
substancialidade)). Sendo, assim, evidentemente, o eu-penso que de
acordo com a teoria do conhecimento kantiana acompanha todas as
representacdes nao é (a partida, desde logo, alguma vez ou tanto
quanto a estrita teoria do conhecimento permite afirmar) uma alma-
substancia. A chegada a natureza de alma imortal e de liberdade que
Kant supde corresponderem a cada pessoa s6 pode portanto fazer-se
por outro caminho, o caminho do pensamento moral, que parte da
experiéncia do dever.



Transpondo para o nosso tempo a discussdo acerca da metafisica da
IP, tomar-se-4 em seguida como referéncia uma das mais conhecidas
e discutidas concepcdes reducionistas actuais da IP, a de Derek
Parfit(34). Parfit defende o seguinte acerca de pessoas e de IP.
Embora ndo sejam Egos Cartesianos, as Pessoas nao sédo (no sentido
identificativo de ser) corpos nem tdo pouco séries de experiéncias
(como um seguidor de Hume ou de Buda poderia defender). As
pessoas tém corpos, pensamentos e experiéncias. Simplesmente, a
existéncia de pessoas consiste na existéncia de um corpo e na
ocorréncia de eventos mentais e fisicos inter-relacionados. Este é o
nucleo do reducionismo constitutivo de Parfit. O reducionismo
constitutivo acerca de pessoas opde-se ao reducionismo identificativo
e ao reducionismo eliminativo.

De acordo com o Reducionismo constitutivo acerca de pessoas (a
posicao de Parfit), Embora Xs (pessoas) sejam diferentes de Ys
(corpos, eventos mentais e fisicos), a existéncia de Xs simplesmente
consiste na existéncia de Ys. Pelo contréario, de acordo com o
reducionismo identificativo, o 'é' de identidade ou instanciacdo entre X
e Y assinala que X e Y sdo uma e a mesma coisa, que tudo o que é
verdadeiro acerca de X é verdadeiro acerca de Y, ndo havendo
qualquer necessidade de distingui-los (por exemplo 'O cometa Haley é
um pedaco de gelo'). Quanto ao reducionismo eliminativo, quando este
é justificado, uma determinada entidade nomeada nao existe: um
exemplo frequentemente utilizado por Parfit € o do Americano Médio
(average american), por exemplo em 'O americano médio tem 2
filhos'. O Americano Médio nédo existe, as asser¢des acerca do
americano médio sao asserc¢des acerca de americanos particulares
reais. Mas os casos em que a eliminagdo é a melhor forma de exprimir
o reducionismo sao raros. Por exemplo em relacdo a questédo do
reducionismo relativo a pessoas a possibilidade de eliminagao coloca-
se de forma muito diferente do que acontece com o Americano Médio.
Parfit perguntaria por exemplo a alguém que falasse de constituintes
altimos do mundo, em termos directamente ontolégicos, a maneira de
Quine, como relativos aquilo com que uma teoria se compromete 'E
nesse caso VOCé pensa que ndo existe?'. Parfit pensa que nao tem
sentido responder 'Sim, eu penso que eu nado existo' pelo facto de seja
quem for que fale decididamente ndo ser um desses constituintes
ultimos. De facto, de acordo com o reducionismo constitutivo de Parfit
as pessoas definitivamente existem e é importante poder distinguir
pessoas de corpos e de séries de experiéncias. O que interessa saber é
como é gque pessoas existem.

Utilize-se uma analogia. Num exemplo como ‘A Vénus de Cellini € um
pedaco de ouro' as insuficiéncias quer do reducionismo identificativo
quer do reducionaismo eliminativo sao visiveis. A estatutua, embora
'feita do ouro’, consistindo em ouro, é distinta desse ouro em que
consiste, o que faz com que seja uma entidade separada. A estatua e
0 ouro sao distintas na medida em cada um/uma pode por exemplo
'durar’ mais do que o o outro/outra (por exemplo derretendo o pedago
de ouro destréi-se a estatua mas ndo o ouro, e derretendo o ouro do
interior da estatua, deixando apenas a superficie da estatua e
substituindo o ouro interior por outro material, destréi-se o ouro mas
nédo a estatua). O caso ndo é semelhante nem a identificagdo do
cometa Haley com um pedago de gelo nem a 'eliminagéo’ do
Americano Médio.

Note-se que pelo facto de considerar que pessoas existem de uma
forma que nao é propicia a eliminagdo ou a identificagdo com um corpo
animal humano (ou parte suficiente deste) um reducionista
constitutivo como Parfit ndo pretende imediatamente que as
experiéncias requerem sujeitos, e que estes sujeitos ou pessoas ficam
assim imediatamente provados. Precisamente, a intencao é oferecer
uma teoria do tipo de entidades que tém corpos e experiéncias e
nomeadamente explicar a unidade da vida mental destas entidades
através do tempo, em lugar de a pressupor. Como se afirmou, Parfit
pensa que pessoas sdo distintas dos seus cérebros e corpos mas nao
existem separadamente, como entidades independentes. A identidade
de um pessoa ao longo do tempo consiste em algum tipo de
continuidade fisica e/ou psicolégica. Isto significa que a IP é distinta
dos factos acerca destas continuidades mas ndo um facto
independente. A partir do momento em que se decreveu todos o0s



factos relativos a corpos e cérebros esta descrito tudo o que ha a
descrever. Noutras palavras e assuminbdo e um ponto de vista
epistemoldgico, descrever a existéncia de pessoas nao é descrever
factos a mais (further facts).

Como é de prever, a primeira coisa que preocupa Parfit na discussao
da metafisica da IP é a especificacdo do ‘consiste em', de modo a
mostrar que a sua posi¢do acerca de pessoas nao é eliminativista
(como ja foi acusada de ser, nomeadamente devido a possibilidade
prevista em Reasons and Persons de uma descrigéo impessoal dos
factos(35), i.e. uma descricdo do mundo tal como ele é em que néo
aparecem pessoas, em que as experiéncias sdo descritas como
ocorrendo e ndo como sendo 'possuidas’ por alguma entidade).
Quando Parfit afirma que factos constituem outros factos quer dizer
que determinados factos fazem com que determinados outros factos
obtenham, de uma maneira néo causal (o ouro do exemplo da estatua
ndo causa a estatua). Com ‘consiste em' Parfit quer, entdo, dizer: 1)
ser necesséario e suficiente para, 2) nao haver mais factos (o que ndo
significa que os factos descritos sejam os mesmos factos) e 3) uma
dependéncia assimétrica (néo relacionada com causalidade).

Varias consequéncias interessantes decorrem do reducionismo
constitutivo de Parfit. Nomeio quatro:

1) Se este tipo de reducionismo é verdadeiro a IP de cada um de nés
nédo é determinada (embora nés tenhamos a tendéncia irresistivel a
pensar que a nossa identidade é determinada, que por exemplo num
instante de tempo futuro ou seremos ou nao seremos esta pessoa) 2)
A co-pessoalidade das experiéncias (noutras palavras, a unidade da
vida mental) ndo é auto-explicativa. Parfit, repita-se, parte do principio
de que a unidade das experiéncias de uma pessoa e a unidade da
pessoa ao longo do tempo ndo pode ser explicada adscrevendo essas
experiéncias a uma unidade, unidade essa que seria a pessoa, pois
essa unidade nao pode ser pressuposta. A unidade tem que ser
explicada evocando a forma como as experiéncias se relacionam entre
si e nomeadamente o cérebro da pessoa em causa: é isso que significa
afirmar que a co-pessoalidade das experiéncias consiste noutros
factos. 3) Porque consistem noutros factos, a existéncia de pessoas e
a ldentidade Pessoal ao longo do tempo ndao podem por si ter efeitos
4) Uma (talvez) inevitavel ilusoriedade da nossa auto-concepgéo:
embora de um ponto de vista tedrico muitas pessoas ndo estejam
dispostas a afirmar que séo Egos Cartesianos, elas ndo tém (nés néo
temos) outra maneira de pensar em si proprias a ndo ser como uma
unidade e co-pessoalidade de experiéncias que se mantém ao longo do
tempo. Assim, para Parfit o normal é termos crengas inconsistentes
acerca da nossa natureza, fazendo constantemente suposi¢des que o
reducionismo proibe (nomeadamente supdndo que a nossa identidade
deve ser determinada).

Note-se que nada nas posicdes de Parfit nos obriga a crer que pessoas
sejam entidades conceptuais, que vém a existéncia através do uso do
conceito de pessoa. A existéncia de pessoas ndo é uma existéncia que
dependa de conceitos, nesse sentido, a discusséo de Parfit ndo é
acerca de conceitos mas acerca do tipo de realidades que sdo as
pessoas. Todas as consequéncias nomeadas sdo importante para a
ética, nomeadamente como ponto de partida de uma ética néo
religiosa, ou pelo menos que ndo pressuponha a determinacédo e o
suporte da IP, um tipo de ética que segundo Parfit, esta ainda nos
seus primdrdios. Ndo se avangara aqui com analises das posi¢des de
Parfit acerca da metafisica da IP. Parfit pretende defender as suas
teses perante outras posi¢des reducionistas e prolonga-las no ambito
da teoria da accgéo. E suficiente notar que a questdo metafisica da
natureza das pessoas tem uma relagdo directa com a questdo pratica
das razfes para agir. Aquilo que as pessoas sdo ou ndo sdo importa
quando se trata de agir racionalmente, em fun¢éo de um cuidado ou
preocupacéo (concern) tanto quanto possivel justificado, ou pelo
menos ndo auto-contraditério. Se a IP é bem menos bésica e
determinada do que aquilo que usualmente pensamos é posta em
causa a racionalidade do egoismo racional que é, de uma forma ou
outra quase consssensualmente considerado como a pedra de toque
da racionalidade na ac¢do. Em Reasons and Persons a racionalidade do



egoismo racional como teoria da acgdo era ja posta em causa (essa é
de resto a articulagcdo maior da questao das Pessoas com a questéo
das Razdes para a ac¢do em Reasons and Persons). De facto, a
questdo que se coloca é: porque é que havemos de estar
especialmente preocupados com o0 nosso proéprio futuro? Se de acordo
com Parfit a IP consiste noutros factos, a sua importancia é derivada e
a porta fica aberta para a defesa da pertinéncia do ponto de vista
impessoal do utilitarismo. A metafisica da IP é assim continuada por
Parfit com uma filosofia moral, des-pessoalizada, assentando sobre a
ndo importancia (unimportance) da Identidade Pessoal.

Note-se que Parfit introduz uma inflexdo importante na discusséo da
metafisica da IP ao desviar a atencdo da natureza da IP para a
importancia da IP, perguntando abertamente: ser4 que a IP importa?
Por que razéo cada um de nés ha-de ter uma preocupacao especial
com o seu proprio futuro? O que é que faz com que sobreviver seja
bom? N&o sera preferivel pensar exactamente o que é que queremos
que sobreviva? Mesmo se quase todos todos nés quase todo o tempo
gueremos, mesmo que obscuramente, continuar a ser, pode ser que
isso ndo seja o que mais importa sobretudo se a natureza da IP ndo
coincide com aquilo que normalmente e ilusoriamente dela pensamos.
Por exemplo relacionando a continuidade normalmente evocada acerca
da identidade, é facil verificar que temos muito mais continuidade
fisica com o corpo a que agora chamamos nosso do que aquela que
nos importa, no sentido de a desejarmos (nomeadamente este corpo
vivo é fisicamente continuo com o nosso futuro cadaver, com os
ultimos fragmentos desagregados daquilo que hoje o constitui mas nédo
parece que isso importe muito, talvez nem sequer para aqueles que
esperam a ressureigdo dos corpos). Por outro lado a continuidade que
importa persiste com menos do que a totalidade do corpo e mesmo
com menos do que a totalidade do cérebro. E possivel que também a
continuidade psicolégica seja menos importante do que o que
usualmente pensamos. Assim sendo, dada a ndo importancia da
identidade (the unimportance of identity, como diz Parfit), aquilo que
satisfaria uma pessoa como preservacao daquilo que importa, aquilo
que faria com que o futuro fosse bom, pode perfeitamente nédo
coincidir com a continuacédo de si, pode ser bastante mais alargado,
mais neutro. Em suma, pode haver um outro tipo de prolongamento
daquilo que importa que néo inclui a preservacédo daquele indidividuo e
a continuidade da sua vida mental. A questéo acerca do que importa
(what matters) seria assim bem mais basica do que a questéo da IP,
nomeadamente no que respeita a decisdes quanto ao futuro pessoal e
social.

4. Questdes narrativas. Ser ou nao ser um individuo: gastar
palavras em idiossincrasias e contingéncias. O que é que (me)
satisfaz.

Para além da Unidade e do Centro que pensamos ser, deixando em
suspenso a questéo acerca daquilo que metafisicamente somos (e que
podemos ndo vir nunca a saber que somos), nés pensamos ser (de
facto pensamos ter) uma histdria pessoal construida em torno de tal
Unidade e de tal Centro. Uma histéria pessoal é uma narrativa, uma
agregacéo mais ou menos estruturada do decurso de uma vida a que
chamamos nossa e na qual somos a personagem principal. Esta
narrativa ndo se identifica com o cérebro do corpo a que chamamos
nosso, embora este seja causalmente responsavel por manté-la.
Trata-se antes de uma criagdo que acontece sobre essa base. O Eu,
que do ponto de vista cognitivo merece ser considerado uma centragao
virtual, é o ‘centro de gravidade narrativo' de uma tal histéria, que é
criada de forma involuntaria, i.e. é causada por processos que ndo séo
eles proprios nem inteligentes, nem conscientes, nem voluntarios, pois
sdo de uma certa perspectiva processos sub-pessoais no nosso cérebro
(tanto quanto sabemos aquilo que causa 0 nosso auto-apercebimento
corpoéreo e narrativo € um cérebro, no entanto esse saber serd sempre
indirecto: nunca vimos 0 nosso proprio cérebro e nunca o veremos
sem mediagdes).

Na interseccdo das questfes cognitivas e narrativas da IP temos
portanto a seguinte situacdo: uma pessoa diz 'Eu sou a Sofia' ou 'Eu



sou o Antonio' e essa pessoa é como uma magquina que escreve
romances(36). E esta dimens&o narrativa da IP e o problema dos
materiais conceptuais da narrrativa que opera a ligagéo entre a
questdo cognitiva e a questao social, politica, artistica, etc, das
‘identidades’, pensadas como aquilo que define um individuo como
sendo esse individuo especifico, com determinadas caracteristicas que
o ligam por exemplo a comunidades e épocas histéricas. Esta criagéo,
que é de certo modo uma auto-criagdo, e que &, obviamente, um
material importante de psicélogos, psiquiatras e outros profissionais da
Identidade Pessoal, é o nucleo das questdes narrativas da IP. Nao se
trata obviamente de uma criagédo ex-nihilo de algo de fisicamente
novo, mas da criagdo, sempre em curso, de uma narrativa de si,
condigdo que é parte importante do facto de a IP ndo ser dada mas
perseguida e conseguida ou ndo conseguida, num processo em que
cada um se toma a si proprio como matéria susceptivel de moldagem
e de mais ou menos posse(37). E certo que esta forma de colocar a
questéo da IP tem relagdes complicadas com a questdo metafisica da
IP, que frequentemente tem por trds uma agenda epistemoldgica e
metafisica 'descritivista’ (i.e. trata-se de discernir aquilo que é, a
natureza de algum tipo de entidade e ndo por exemplo de capturar o
aspecto dinamico desse tipo de entidade).

O estatuto da narrativa de si pode ser concebido de maneiras muito
diferentes. Antes de considerar esquematicamente certas concepgdes
alternativas do estatuto da narrativa de si procurarei caracterizar o
teor da narrativa de si:

1) O sentido narrativo de si, a IP que cada tem que fazer para si
préprio, traduz-se em grande medida num sentido idiossincratico
daquilo que é importante e possivel e que faz com que um Eu difira de
outros eus. E em grande parte esse sentido idiossincratico daquilo que
é importante e possivel cuja extin¢cdo se teme quando se teme a morte
(D. Parfit defende algo de semelhante, embora a sua concepcéo
reducionista da IP Ihe permita 'separar' ‘aquilo que importa' do
individuo e da extingdo deste).

2) Evidentemente um tal sentido daquilo que é importante e possivel
provem de materiais varios, contingentemente disponiveis e que
podem ser tomados por muitos eus. Dai que um outro aspecto
presente nesta narrativa de si, ou que a condiciona, seja, utilizando a
expressao de H. Bloom, a ansiedade da influéncia(38). Bloom aplica,
como se sabe, o conceito de ansiedade da influéncia ao criador
artistico original. No entanto, o conceito aplica-se identicamente a
narrativa psicolégica de si que estou a considerar. A ansiedade da
influéncia é o temor de ser apenas uma copia, uma réplica, o temor de
que a originalidade e a individualidade (aquilo que se perde com a
extingdo daquilo individuo, daquele poeta, nos casos de Bloom) nédo
sejam reconhecidas.

3) Impde-se saber exactamente que originalidade é essa a que um
individuo pretende, se nenhum individuo se cria totalmente a si
proprio, a partir de zero. Este é o ponto em que as questdes da auto-
criacdo e do auto-consciéncia se cruzam, aparecendo a consciéncia dos
limites da auto-criacao, i.e. a consciéncia das razdes pelas quais a
auto-criacdo ndo é nunca total ou totalmente voluntéria. Esta
dimensdao da IP é tratada na filosofia sob muitas formas. Dou apenas
alguns exemplos: os limites da auto-criacdo sao tratados por exemplo
por T. Nagel(39) e por B. Williams(40) através do conceito de 'sorte
moral' (moral luck), por H. Frankfurt através da andlise das relagbes
entre a liberdade e o conceito de pessoa(41), por Dennett através do
reconhecimento dos limites cognitivos das escolhas morais(42) e
através da ideia de condi¢des de pessoalidade (conditions of
personhood) 'normativamente’ extraidas do funcionamento de
Sistemas Intencionais(43), por Nietzsche através do reconhecimento
da contingéncia inscrito na ideia de amor fatum, pelos vérios
existencialistas através das analises da liberdade, etc.

4) Em contraste com as dimensdes cognitiva e metafisica, é ao nivel
das questdes narrativas da IP que a questdo da sua prépria natureza é
encarada pelo sujeito de forma directa (i.e. o sujeito lida com questdes
relativas a voluntariedade e compromisso com a sua prépria
identidade e racionalidade(44)). O tipo de auto-consciéncia ou auto-
apercebimento (self-awareness) aqui em causa ndo é assim
simplesmente o apercebimento de um si prévio, bruto, sub-pessoal ou
a descoberta acerca de uma determinada natureza metafisica no



mundo mas sim envolvimento pratico da entidade que se sente e se
pensa num dinamismo de auto-criacdo e de auto-avaliacdo(45).

5) A auto-avaliagdo que se joga na criacdo de si ndo é apenas uma
avaliagdo kantiana ou utilitarista daquilo que se faz mas uma avaliagéo
daquilo que é, uma dimenséo frequentemente ocultada na filosofia
moral pela exlusividade das analises deontolégicas e utilitaristas. A
avaliagdo forte, qualitativa ou reflexiva, na terminologia de C.
Taylor(46), caracteristica de seres que cuidam do seu ser, que o
determinam e avaliam é uma das razdes pelas quais as questdes da IP
ndo pode ser identificada exclusivamente por exemplo com a
efectuacdo da continuidade, da unidade e da centracdo que sdo em
grande medida uma questdes mecanicas, sub-pessoais, despossuidas,
nem com a avaliagdo associada ao ranking de preferéncias para o
agente (suposto como ja constituido). Charles Taylor desde ha muito
faz notar que a auséncia de sustentagéo revelada pela contigéncia
desta auto-criagdo e auto-avaliagdo é dificil de encarar (mas afirma
também apenas a capacidade de a encarar essa auséncia de
sustentagdo possibilita as 'pessoas profundas’).

Se a auto-criagdo ndo é feita a partir de zero, se 0os seus materiais tém
origens e marcas, em grande parte saber o que é distinto e especifico
naquilo que se é é ter compreendido tais marcas na IP prépria, dar um
determinado estatuto a narrativa de si. Ora é precisamente nesse
ponto que perspectivas filosoficas totalmente opostas se combatem.
De acordo com a posigdo tomada sera mais ou menos satisfatorio para
um individuo ser um individuo, (i.e. apenas um, apenas este, apenas
alguma coisa que ndo dura muito tempo). Nomeadamente, de acordo
com muitas perspectivas filosoéficas (de resto muito diferentes entre
si(47)) apenas o universal satisfaz.

De acordo com uma perspectiva - a que vou por conveniéncia chamar
nietzscheana - da IP como auto-cria¢éo, a auto-cria¢éo do individuo
tem a ver com contingéncias, resulta em algo que poderia nédo ter sido
e exclui a cada passo o que nao sera e poderia ter sido. Pensar na
auto-criacdo como intimamente ligada com o reconhecimento de
contigéncias é considerar que ela ndo conduz ao conhecimento de uma
'lista universal do que é importante e possivel para os humanos', nem
a uma 'descricao unica e verdadeira da condi¢do humana'. Digamos
que de acordo com esta visdo, nenhum universal ou transcendéncia
trara consolagdo, a Unica ‘consolagéo’ possivel é precisamente a auto-
criacdo. O auto-conhecimento ndo é assim uma descoberta da
esséncia oculta do humano mas uma confrontagdo com a contigéncia
proépria. E isso (a recriacdo do acontecer num 'eu quis assim') de resto
que cai sob o mote nietszcheano do Amor fatum.

Nada na forma nietzscheana de conceber o individuo enquanto
narrativa pessoal de contingéncias nos impede de considerar os
humanos sdo produtos da natureza, sujeitos a causagéo natural. Tudo
0 que é afirmado neste ambito aplica-se unicamente a dimenséo dos
humanos enquanto animais narrativos. O ambito destas descri¢cdes sédo
exclusivamente os assuntos humanos e nao por exemplo o que se
passa nos cérebros desses animais do ponto de vista neurofisolégico.

Assim, se de acordo com a perspectiva nietszcheana, a minha IP
continua a ser o meu sentido idiossincratico daquilo que é importante
e possivel, este deve ser concebido como opondo-se a varias ideias.
De facto a perpectiva a que estou a chamar nietzscheana opfe-se a

1) um 'desvelamento da esséncia universal de pessoa' em cada
individuo, uma certa universalidade de caracteristicas daquilo que é
humano

2) uma ideia de expressividade, segundo a qual na criagdo de si se
trataria de raizes, de descobrir e ndo de moldar e de fazer

3) um fim dGltimo para a espécie ou para a histéria, que se ligaria de
resto ao auto-reconhecimento da esséncia do humano

Note-se que se existisse um fim ultimo como o referido em 3), as
contigéncias de uma vida particular ndo seriam importantes por si e
em Ultima andlise a extingdo individual ndo importaria. Se no entanto
ndo existe um tal fim dltimo a individualidade do individuo volta a



importar.

De uma outra perspectiva, a que vou chamar estabilizadora, aquela
que ndo encontra satisfacdo no individuo e & qual apenas o universal
satisfaz, algo na IP passa por atingir a universalidade transcendendo a
contingéncia, a particularidade de se ser apenas um individuo, apenas
este, apenas agora (chegar a pensar, como diria F. Pessoa, "Aqui ao
leme sou mais do que eu"...). De acordo com essa perspectiva
estabilizadora, é possivel exibir em pensamento universalidade e
necessidade no individual e no contigente. Ndo é apenas um Hegel,
por exemplo, que se deixa tentar por esta perspectiva estabilizadora
perante a histéria. Também o importantissimo fildo kantiano da
filosofia moral contemporanea a tem no seu centro. A verdade é que,
limitando a discussédo ao pensamento contemporaneo, pelo menos
desde Kant e a partir do seu pensamento moral e estético, um intuito
moralista e um intuito romantico se guerreiam a propésito da
concepcao ndo apenas da moralidade mas do estatuto do individuo e
da histéria pessoal deste. Um breve desvio pela tematica artistica do
novo e do génio facilmente mostraria uma certa exclusdo que o
pensamento moral de origem kantiana opera na problemética da IP,
uma exclusdo no entanto susceptivel de desaparecer a partir por
exemplo de interrpetagdes romancticas do pensamento estético do
préprio Kant.

Destacar-se de si, do passado e fazer-se, criar-se €, como é facil
verificar, uma teméatica ndo apenas psicolégica mas artistica, ligada as
questdes do novo, da originaldiade e da vanguarda e a concepgéo
romantica segundo a qual aquilo que é mais humano no humano seria
de alguma forma ‘criador'. A importancia da questao nas artes é ébvia
e poderia assumir a seguinte forma: tem que haver algo de novo para
fazer, para ser, sdo o que estou eu aqui a fazer? Mas esse algo de
novo, se ndo ha um fim ultimo claramente definido (social, histérico),
0 que serd? A decisdo quanto a existéncia ou ndo existéncia de fim
altimo, esséncia, verdadeira natuureza, direc¢do da histéria, determina
se se considerara importante ou nédo 'gastar palavras ou outros
materiais com idiossincrasias e contigéncias'. Repare-se de resto que
muita da arte do século XX, nomeadamente correntes deflacionarias,
minimais, cultivadoras da irrisdo, parte da deciséo de que é (afinal)
importante gastar materiais com idiossincrasias e contigéncias,
abdicando do lirismo associado a um pathos da universalidade, da
esséncia e da expressao de uma 'verdadeira natureza'. O que interessa
aqui notar é que na criagdo pessoal a questédo é semelhante, que o que
esta em jogo a partir do momento em que se abdica do fim ultimo é
admitir que nao ha individuo humano paradigmatico, que a IP
narrativa € um tecido de contingéncias, quee qualquer coisa serve
para cristalizar o sentido de IP de uma pessoa, que ndo ha o
desumano ou o contra natura nas variadissimas histérias de vida dos
humanos (ou pelo menos que nenhuma forma é descontinua
relativamente a formas mais ortodoxos e centradas de IP - uma
recuperacéo do 'nada de humano me é estranho").

E claro que a dimens&o de auto-criacédo e de auto-avaliagdo ligada & IP
e 0 seu peso moral sdo simplesmente ocultados quando se afirma de
um individuo ‘de um ponto de vista objectivo tu és isto: cérebro neste
estado, coracéo neste estado, socialmente moldado desta maneira, ou
quando se trabalha em teoria cognitiva, tratando os problemas listados
no inicio deste artigo. A dimensédo de auto-criacdo relaciona-se antes
com uma questdo sempre em funcionamento em cada individuo e que
tem a forma 'Sera que eu quero mesmo ser aquilo que sou?'(48) Ora,
ndo apenas a questao esta sempre em funcionamento em cada pessoa
como duas respostas, sim e ndo, estardao provavelmente sempre a ser
dadas. Ligar-se a si proprio, ‘querer-se', comprometer-se consigo
proprio, por um lado e destacar-se de si préprio, pensar que ndo se é
apenas o ja-sido estabilizado, nem nunca apenas exactamente 'isto’
por outro lado sdo componentes inseparaveis do sentido de IP.

Em Contingency, lrony and Solidarity R. Rorty(49) ilustra o embate
das duas concepg¢des do estatuto da narrativa de si (a que se chamou
aqui nietzscheana e estabilizadora) numa mesma pessoa com um
poema do poeta inglés Phillip Larkin. Mais uma vez, embora num
sentido diferente do de Parfit, esta em jogo a importancia ou nao-



importancia da identidade. Uma pessoa € uma, é a sua historia, a sua
lista de coisas idiossincraticamente importantes. Mas em que sentido é
importante ser um individuo, este individuo? Quanto € que ser isso,
este e apenas este individuo, satisfaz o préprio individuo?
Nomeadamente, o fim da pessoa € o fim da lista contingente que
compde o seu sentido idiossincratico daquilo que é importante e
possivel. E que isso desapareca importa? Bom, apenas porque (ou
apenas se) se € iSso ou se é ser isso que € importante. Eis uma nova
versdo da unimportante of identity de que falava Parfit, agora na
versédo narrativa, e ndo ja metafisica, com uma centelha de
lamentagdo por aquilo que seria ser mais e maior do que um mero
individuo:

And once you have walked the length of your mind, what
You command is as clear as a lading list
Anything else must not, for you, be thought
to exist,

And what's the profit? Only that, in time

We half-identify the blind impress

All our behavings bear, may trace it home.
But to confess,

On that green evening when our death begins,
Just what it was, is hardly satisfying,

Since it applied only to one man once, a

And that man dying.

Philip Larkin

Quando se trata de conceber o estatuto do individuo e da sua historia
pessoal talvez ndo haja escolha possivel entre o intuito moralista e a
ambicéo da universalidade, por um lado, e o intuito roméantico e a
importancia de ser este individuo para o préprio individuo(50). O
objectivo do presente artigo era bem menos ambicioso do que aquilo
que a exploracdo de uma tal questéo requereria. Procurei apenas
mostrar aqui algumas diferengas entre a questdes 1) cognitivas, 2)
metafisicas e 3) narrativas que usualmente comparecem na literatura
relativa a Identidade Pessoal, enunciando as respectivas formas. Penso
que qualquer investigacéo interessante acerca de Identidade Pessoal
partird de cruzamentos entre as trés dimensfes nomeadas ou mesmo
da obliteracao de tais distingbes, uma vez que qualquer uma delas é
s6 por si sintoma de compromissos tedéricos de ordem varia.
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Notas:

(1) O presente artigo tem uma tripla origem: em primeiro lugar e
antes de mais, ele tem origem no trabalho relativo a cadeira de
Filosofia do Conhecimento, que leccionei na FLUP desde 1996/97 até
1999/2000 tendo como tema orientador o problema mente-corpo, no
qual estava incluida a questédo da ldentidade Pessoal, tratada quer na
filosofia da mente (em T. Nagel, D. Dennett, etc) quer em autores
como Descartes, Leibniz, Hume e Kant. Em segundo lugar aparece a
necessidade de ordenar materiais recolhidos e tratados por ocasiao da
frequéncia do seminario intitulado Metaphysics - Personal Identity do
Professor Derek Parfit, na New York University, durante o Semestre de
Outono de 2000. N&ao ha aqui qualquer pretensdo de exaustividade,
uma vez que o Professor Parfit procurava nesse seminario refazer
totalmente varios argumentos do seu livro Reasons and Persons
(PARFIT 1984). Uma terceira origem deste texto, mais préxima e mais
directa, foi a participacdo na Mesa Redonda de Primavera da SPAE
(Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia), dedicada ao tema
Identidade/ldentidades, em Margo de 2001, a convite do Professor
Doutor Vitor Oliveira Jorge (Departamento de Ciéncias e Técnicas do
Patrimoénio/FLUP). (2) Este foi o primeiro desafio da mesa redonda
referida na nota anterior. (3) DAVIDSON 1982, Rational Animals. (4)
HOFSTADTER & DENNETT 1981. PARFIT 1984. (5) Esta € a razéo pela
qual por exemplo D. Dennett constantemente insiste, nas suas criticas
a concepgédo da mente como Teatro Cartesiano numa critica a nogéo
de qualia, concebidos como propriedades incorrigivelmente conhecidas
da experiéncia consciente propria (cf. DENNETT 1991). (6) Cf.
DENNETT 1989, DENNETT & HUMPHREY 1989, DENNETT 1991,
DENNETT 1992 (7) DENNETT, in HOFSTADTER&DENNETT 1981:3-7 e
PARFIT 1984: 199-200, 75. Simple Teletransportation and the Branch-
Line Case e em geral o Capitulo 10, What We Believe Ourselves to Be.
(8) NAGEL 1979, Brain Bissection and the Unity of Consciousness. O
exemplo de Nagel é o cérebro dividido (split brain). (9) Cf.
HOFSTADTER 1979, MINSKY 1985, DAMASIO 1994, DAMASIO 1999,
DENNETT 1991, FLANAGAN 1992. (10) Cf. MINSKY 1985. (11)
Representagéo no sentido da ciéncia cognitiva, i..e estrutura no



cérebro ou outro hardware que de uma forma ou outra segue (tracks)
alguma coisa no mundo. (12) DENNETT 1991. (13) Cf. DAMASIO
1999, onde se faz uma interessante distingdo entre proto-self, core
self e extended self. FernandoGil (cf. GIL 2000) propde uma distingdo
analoga. Uma das intengdes de Damasio, (DAMASIO 1999) é distinguir
as fundagdes neurobioldgicas do self das fundag¢des neurobiolégicas do
eu autobiografico. A representacado de de si que cada um de ndés tem
teria assim uma versao totalmente inconsciente, ligada
nomeadamente a representacado do corpo e das varias partes deste no
cérebro, uma versao-nucleo, o core-self, que inclui ja aquilo a que
Damasio chama (a acerca do qual avanca uma explicagcdo) um feeling
of knowing e uma versao sofisticada, linguistica, o extended self . Este
dltimo esta ligado a reunido das memoarias daquilo que acontece,
permitindo uma consciéncia de si propriamente pessoal. Esta IP
narrativa & de nivel funcional e cortical mais elevado do que o proto-
self e o core-self, no entanto estabelece-se sobre eles. (14) Como
defende Minsky, essas séo as func¢des que o Eu cumpre (MINSKY
1985, Chapter 4). O ponto comum as fungdes é permitir centragéo
num sistema acentrado. Minsky propde que talvez seja porque ndo ha
ninguém dentro da nossa cabeca que nos faga fazer as coisas que
queremos, porque constantemente ha desunidades, tensdes internas,
disseng¢des, que construimos o mito (cognitivamente fundamental)
segundo o qual nés ‘estamos dentro de nés'. Noutras palavras, uma
das funcdes do Eu é permitir um (e um s6) Ideal do Eu (Minsky fala de
self-images, self-ideals), um auto-controlo global, uma moldagem de
si estabelecendo uma mediagao entre agentes cognitivos
especializados. Outros aspectos da fung¢édo do Eu seriam impedir-nos
de mudar demasiado rapidamente e esconder de nés préprios a
natureza dos nossos ldeiais do Eu (Cf. MINSKY 1985, 4.4. The
Conservative Self). (15) HOFSTADTER 1979, DENNETT&HOFSTADTER
1981. (16) HOFSTADTER 1979. (17) Cf. DAMASIO 1999, a andlise das
diferenca entre core consciousness e extended consciousness, e entre
proto-self, core self e autobiographical self.. (18) DAMASIO 1999. (19)
Cf. DENNETT 1991 e BAARS 1988. (20) De resto, e como aparte
histérico, as questdes dos niveis, aspectos e estratos da representagéo
de si que s&o hoje tdo importantes na filosofia da mente séo questbes
com uma longa histéria na tradicdo psicanalitica, que as relaciona de
forma importante com os afectos. Essa é uma dimensao que se perde
quando a psicanalise é hoje (quase generalizadamente) posta de lado
como pouco cientifica nas discussdes da filosofia da mente e da ciéncia
cognitiva. A questdo do afecto € normalmente reintroduzida na teoria
da mente por aqueles que nunca puderam deixar de a considerar (por
exemplo os psiquiatras), ou via a neurociéncia (pense-se no trabalho
de A. Damésio sobre o sentimento de si) e a neuropsicologia. (21)
JAMES 1950 e JAMES 1961. (22) As descrigfes que se seguem s&o
livres, ndo é minha intencéo seguir exactamente os textos de James.
(23) JAMES 1950: 238. (24) JAMES 1961: 83. (25) DENNETT 1991.
(26) NAGEL 1979c. (27) DENNETT 1981. (28) FRANKFURT 1971. (29)
LOCKE 1999. (30) DAMASIO 1994 (31) De facto, no contexto da
‘reinstalagdo’ do espirito no mundo na 62 Meditagdo, Descartes
evocara a fiabilidade da informacao perceptiva e um sistema de
manutencdo do corpo que assegura a sobrevivéncia. Tudo isso
funciona bem mas néo é fonte de saber. N&o se trata de fiabilidade
epistemolégica: nenhuma ideia corporeamente baseada é essencial a
mente enquanto mente. (32) Descartes encontra-se perante um
'problema averroista'. (33) A ideia de F. Gil segundo a qual a primeira
evidéncia alucinada é precisamente a da nossa identidade (GIL 2000)
é de certo modo humeana, no sentido de atribuir a identidade um
estatuto de ficgdo natural. As analise de F. Gil tém ainda a vantagem
de visar o aspecto afectivo da relagdo do eu com o eu, nomeadamente
com a vida mental propria. Repare-se que devido a relagdo da IP com
o tempo (a IP ndo é uma relagdo formal mas uma continuidade ou
persisténcia ao longo do tempo) a IP, com toda asa ficcionalidade,
virtualidade e indeterminacédo é funciona como uma barreira contra o
fim, o que é evidentemente importante considerar quando se analisa a
sua funcgéo afectiva, aquilo a que F. Gil chama a adeséo a si. De facto,
o contrario do que acontece com a identidade formal, na IP as
questdes do principio e do fim importam. A histéria a que chamo
minha comega e acaba, de uma forma que ndo tem paralelo com o
destino de '7+5=12". (34) Outros autores que discutem questdes
semelhantes sdo por exemplo Sidney Shoemaker, John Perry, Judith
Thomson, Bernard Williams, Thomas Nagel, John McDowell, David
Wiggins. (35) PARFIT 1984. (36) Cf. por exemplo DENNETT 1989,



DENNETT&HUMPHREY 1989, DENNETT 1991 e DENNETT 1992. (37) E
a este sentido de producéo narrativa de si que nos referimos quando
dizemos que a identidade ‘faz-se, faz-se e nunca se vé nada pronto'.
Este era outro dos temas organizadores da mesa redonda do Professor
Vitor Oliveira Jorge. (38) BLOOM 1963. (39) NAGEL 1979. (40)
WILLIAMS 1981. O conceito foi proposto por Wiiliams e no seu nucleo
esta aquilo que escapa a caracterizagao de uma situagdo moral como
relativa a decisdes racionais, como o caracter do agente e as
circunstancias da acgdo. Em geral, o conceito de sorte moral pretende
chamar a atengédo para o facto de que aquilo que alguém faz depende
de factores que estdo totalmente fora do seu controlo (por exemplo
uma pessoa tera ou ndo cometido homicidio conforme a pessoa sobre
quem disparou estivesse ou ndo a usar um colete a prova de bala).
(41) FRANKFURT 1971. O nucleo da questéo da ‘relagédo entre a
liberdade da vontade e o conceito de pessoa' reside nas Voli¢cdes de
Segunda Ordem. Estas sdo, segundo Frankfurt, fulcrais no conceito de
pessoa. A ideia de Voligdes de Segunda Ordem pretende nomear a
possibilidade humana de querer ou ndo querer aquilo que se deseja.
Apenas nestas circunstancias surge a responsabilidade pelo que se é e
pelo que se quer. (42) DENNETT 1988. A consideracao de todos os
factores que pesam sobre uma deciséo, implicita nas éticas da
maximizag&o, como o utilitarismo e o kantismo, é computacionalmente
impossivel. A limitacdo cognitiva, a impossibilidade de considerar todos
os factores, é constitutiva da forma humana de decidir. (43) Cf.
DENNETT 1981, Conditions of Personhood. (44) Estas sdo questdes
tratadas por tedricos quinianos do mental como Dennett e Davidson
quando procuram caracterizar a auto-concepcao e o auto-
conhecimento. Cf. DENNETT 1981 e DAVIDSON 1982. (45) Separo as
questdes por razdes analiticas. A questédo nédo é, evidentamente, assim
tdo simples. (46) Cf. Por exemplo TAYLOR 1976. (47) Referi atras o
utilitarismo e o kantismo, por exemplo. (48) Vou considerar que este é
o '‘problema de Frankfurt' (FRANKFURT 1971). (49) RORTY 1989. (50)
Esta em jogo a possibilidade de encontrar ou ndo encontrar qualquer
‘contelido emancipatério’ na natureza dos individuos, dada a ligagéo
deste ‘contetido emancipatério’ a presuncdo de universalidade e a uma
certa teleologia (cf. MIGUENS 1999).



